
ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 030.463óO9/0001-6$ 

pARECI:R JUR1DICO 

A>m

Cpvrar~uJ M. 

ASSUNTO: Dispensa dc Lichação.n° 014/2024 -Prol ss z ° 089/ 2024 

SOLICLTANTE: Fundo Municipal de•Educaçio• dc Pium - TO 

• SOLICITADO: 2 s essoria Jurídica 

OBJETO: Cóntratxçãò dc empresa para aquisição de :peças mecânicas destinadas pata 

üíanutenç io conetiva da frota de ônibus da Secretaria. Municipal-dc'Pii~tn/TO. 

I- DO PROCESSO 

Chegaram b's autos admínístratiy qs pata ;emissão-de parecei quanto• 

ã possibilidade jut dÏca de dis jrcnsa de licctsção que tem. como objeto a Contrâv çâo de, empresa 

para aquisição de peças mecânicas. destinadas para mãnutenção eonctiva di frota de ónibus 

da.Secrctaria Mui lcipãl de Pium/TO. 

A st racitadn contratação por meio de Dispensaste Licitação, tens 

como fulcro •o art 75, indso II da -,Nova de Lei de Lkitáçôes e Contratos Administrativos; Lei n 

&4. I33/2~i2I . 

l 1~.o sucíntoxejatcStïo. Passo a análíse jutidica. 

II- PRELIMINAR 

De início; ressaitç se que este paxecet é opinativo e. presta' a 

constìltoria sòb o prísmcr estrítameme jud .dko, não lhe ic in perindo ientrar n convcniência.e na 

nportunidadé dos atos praticados no âmbito .governamental, nem analisar aspeçrõs de naturcxa 

eminenicmente técnica, ou administrativa 

IIL. DA ,FUND.AMENTAçAq 

III.I - DADISPENSA DE LTCITtt.Çr1O 

So1?ré a contratAçâa em epfgrafe, primeixamenté, é'preriso, üïálisar'sob 

o prismá da art 75, ir da. nova tel ife Licitações n° 14.133/202t. in t+erbr'.r 

/►rr. 75. E dispensável a.Iicïtação: 

II - para eOclttataçri4 que çnvoJya valor Inf, riçtca nitS$7:209 33 
(cinquenta esete mil diczsnias oito rëli,s c trinta e trçs centavog), 
no caso de btttr4s rviços esoittpras(Vide Der.teto rt" 11.317 DE 
29 DE DEZEMBRO DE 20211 ~ 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ: 030.463.609/0041-6b 

Considerando, ainda, que o Decreto 11,871/2023 atualizou os valores 

estabelecidos pela Lei nn 14.133/21, modificando o calor previsto no Art. 75, inciso II para ILS 

59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos). 

Como visto, não há necessidade de realizar parecer jurídico acerca de 

procedimentos que estejam nos parâmetros dc dispensa, pebas fatos e fundamentos acima esposados. 

Ainda que se enquadrando na art. 75, I e II da Lei 14.133/21, o procedimento deverá ser formalizada, 

contendo, no mínimo: 

a} Solicitação do departamento interessado, acompanhada do Termo de 
Referência/Projeto Básica com a descrição do objeto, quantitativo, 
especificações e justificativas para a contratação. 
b} Pesquisa de preços de mercado ott orçamento realizada pelo 
i)epartamc nto competente; 
c) Certificação de que há saldo orçamentárío suficiente e reserva 
orçamentária para a contratação (art. 15, 16 e 17 da LRF); 
d) Declaração do ordenados de despesa de adequação com a LOA e 
compatibilidade com o PPA. e LD() (art. 16, U, LC n'> 101/00). 
e} Autorização do ordenador de despesa para a contratação. 
fZ Justificativa dc escolha da fornecedor e dc) preço, 

Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor 
escolhido, incluindo-se a reSzilaridade para com o FGTS. 
i? À to Deciaratório da dispensa? 
if Ordem de serviço, requisição de compras ou contrato; 

11 Outros atos que o C)rdenador dc Despesa entender necessários. 

Não obstante, esta especializada informa que não vislumbra óbice 

quanto a dispensa de licitação. Outrossim, nunca ê demais destacar que o Gestor deve adotar todas 

as cautelas possíveis para que não haja fracionamento de despesas, o que poderá vir a caracterizar ato 

dc irnprob.idade administrativa par dispensa Ilegal de licitação. 

IV- DO PR(:}CESSt) DE CC)N'I`RA`I'AÇÃD I)IRFTA. PI:S(;pL-ISA DE PREÇO. 

JUSTIFICATIVA DO) I'RLÇC) 

Uma vez iniciada o processo de dispensa de. licitação atravës tia Lei n" 

14.133 de 2021, o mesmo deverá, em sua totalidade obedecer a legislação escolhida. Dessa forma, 

para o presente processo de dispensa, recomenda-se ã Administração Pública juntar autos 

administrativos, toda a documentação exígida no art:. 72 da Nova Lei de I..ieitaçoes e. Contratos 
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ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CN PJ: 030.463.609/0001-68 

Administrativos. Senào, vejamos: 

Art. ?2.0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
1 l)ocumento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preli uínar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto exCCUUVO; 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no an. 2? desta i.. ; 
IIl - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos rcquisltos exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII • autorização da autoridade competente. 

Quanto ã justificativa de preço, é essencial para comprovar que o preço 

ajustado é compatível com o valor praticado pelo mercado, quer seja cm qualquer procedimento 

licitatório, procedimento de contratação (como, por exempla, nas prorrogações de contratos), ou 

ainda nas contratações diretas, dispensáveis ou inexigíveis. 

Ademais, destaca-se que a justificativa do preço se fundamenta em uma 

prévia cotação de preço junto a um banco de preços, as contratações similares de outros entes 

públicos, as mídias especializada~, a outros fornecedores, ou por outro meio idôneo que possa a aferir 

o valor médio de mercado cm conrrataçàes similares. 

V .DAS CLÁUSULAS NECESSÁRIAS NA MINUTA DO CONTRATO 

Passamos agora à análise dos elementos abordados na minuta do contrato 

e sua concordância corn as imposições do art. 92 da Nova Lei de Licitações. 

f`rnr o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das 

seguintes cláusulas nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, 

conforme o case 

Art. 92. São necessárias cm todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objcto e seus elementos característicos; 
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lI - a vinculaçáo ao edital de lidtãçnir et proposta do licitante vencedor 
otà ao ato que tiver aurozizado a coritrataçâo direta c à respectiva proposta; 
LU - a irgislac~ o aplidvél t execução do contrato, inclusive quanto aos 
usos omissos; 
IV - 4x regime de execução ou a forma-cie fornecimento; 
V - a preço e as condições de pagamennto, os ciitéribs; a dxita base e a, 
,perìodícidade do rrsyustamento de preços ,e os critérios de-•atualizaça`ox 
nionetãria entre a data do adimplenanno das obrigaçues..e a do efetivo 
pagarnc»tci;• 
VI -os éritérios e-a periodicidade damedição, quando foso:caso, e oprazo 
para liquidação c.para pagamento;.
VU os prazos -de início das ctápas de exécuu~ão, conclusão, entrega, 
observaçâo e recebimento definitivo, quandd.foro=caso;-
vm - v cru diro pelo qual rorret a dcxapèssu; corn a inciitação as. 
çlassi1lcação funciouatIprograinática cria cs~regoth èconómìça;. 
1X -a. matriz< -de risco, quando for-o.caso; 
X- o prazo para resposta no pedido &repactuaçáQ de;preços;.quando for 
o caso; 
XI - n prazo para resposta .ao pedido .dc rëstabclecisnento do equilíbrio 
econômicõ-fnnnccxro, quando foco casb; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar aus plena execuçção„ quando 
c dgkJas, indusivc as qua .forem oferecidas pçlq contratado no caso. de 
antecipação de fozes. a título de pagamento; 
XIII - o prazo dc ganuitía mínima do objeto; 'observados o -prazos 
-mínimos -estabelcéidos nesta Lei e nas formas- tdcniçac ap1ith eis, e as 
condições de manutenção e arsistëncíx tëcnica, c1uaacty foro caso,, 
.XIV .. os direitos e as responsabilidades das partesras. péualidade cabí' eis. 
tos valores das multas e suas b*s-dc cálculo; 
XV - as condições de ímportaçiïo e a data e :a. taxa de çâmbio pana 
conv&são, quando fbr o caso; 
XVI - a obrigação do contratado dc mºnreç-durante toda t*-execuçâo do 
contrato, em contpadbilidadccom as ob,lgaçâes-por ele assuníidas, todas 
as condições exigidas para n liabilïraçio ná- licitação, ou para a.qustlifiçàção . 
na coìttratac o direta; 
XWT a obrigação de o contratado -cumpriras exig acías de reserva dç 
cargos prevista em ld, bem como em outras normas 'eapecíEcas, para 
pessoa, com. deficicncia,. para.,reàbilítado ,da 1?icïFIdéncia Social e para. 
aprendiz 
XVIII - o nimxldo de gestão do contrato, observados os requisitos' 
definidos. anyreguiamento; 
XIX - os .casos de cxdnçâc . 

Dessa feita, obsetira-Se sue-a minuta de contrato deve cumprir coxa is 

critérios obrigntnrïoa estipulados em lei; 
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VI- DA. CONTCLiJSÃO 

Opina-se péla posssib 1idnde •jurídica do processo ressalià,ido. a 

impartància e obrigatoriedade da ãutoridáde competente parã procedera formal 'n4ãa dó'còntrato 

cor aquele que obteve a melhor proposta, atendendo assim, a legislá io. 

Recomenda-se a nomeação. de fiscal" de, cór~tfaro, pára quando da 

formalização deste, nos termas do arr. 117 c/c àrr 74 da ia i nO ,14.133/2021, para. enìitir relatório 

sobre a efetivo cümprimetito do secviço: 

Recomenda-se, ao 'Gesto; que roinova o estudo prévio, .a fim de que a 

eontratação'cnmpreendd as. aquisições. do)exerdcio em curso, evitando possível fracirnamento, e se 

for o caso, proceder à lidt~çào prévia. 

Ressáhainos que esta Assessoria não ,possui :competência para opinar 

sobre estimativa de- prego, natureza eis qualificação, técnica, quantidade e qualidade .do 

objeto. contratado, ou aindst, possíveis dadas contidos em planilbas ou indices eeon8aíiicos 

ou contãbeis •emitidos no processo, ,:adernais, a• veracidade dás ,informações e doçtmesltbs 

aítcáádbs•nOOautos é d in'teiraxesponsabilidadc da•administracáo pública. 

Cumpre apenas esclarecer que não cabe. I assessoria. juddica. avaliar 

critérios de vatnageiri-e rònveuiéncia na aquisição, pois, rrata=se de prerrogativas adU ivás da gestão 

pública, dessa forma, desde que o'entendimentò oánteressc público e.aademais orienraões técnicas 

apresentarias, cnfendó•quc a contratação poderá ser efctiyada, c e fo naa,direta, iendb.ctn,vista.que; a 

rrfetida contratação enquadra sá nas hipótéscs dedispensadc liâtaçâo, deiloldano incsso]Ldo artigo 

iã da Lei 14.1'33/2Ó2L 

Este pareces está adstrito a análise formal do processo, sem, contudo 

adentrar 'na oportunidade e conveniência; analisar ou acompanhar a execução do referido. 

objeto, o qual estará. sob aacsponsabilidadedo ordcnador_de despesas ePi'scal:do contrato. 

Opina-se, também, que o Gestor -prbmova o cstudQ'prëviº, a_ im de que 

a contratação compreenda as aquisiçgçs do exercido em curso, evitando possível fracionamento 

e se for o caso proceder â licitação prévia, 

.Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas cìbservações são, 

feitas sem caráter vincuIativo,, mas em prol da.segurança da própfia-autoridade assessorada a quem 
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Incumbe, dentro di margem de discricionariedadc que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou 

nào, tais pondéraçõcs. 

PUBLIO 

BORGES 

ALVES ,, 

•~~~~~ 
dq ai Porvueuo 

Didac207411A7 
un»s a:m 

.E o nosso parecer; s.m.j. 

Pium/TO, 07 de novembro dc 2024. 

PI.FBI.IÕ BbRGES: ÀT.YES 
OA13/TO 2365 

PROCURADOR lln I1iU.tiICIPIO 

~~~t?3

IABELA'MABI~ SANTANA DE M) JNEZ 
O" /TO ].1.139 V • 
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